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Resumo
Práticas chamadas por Simmel e Levi Strauss de aventura, tomam contornos de lazer e competições que se popularizam e regularizam nas últimas décadas. O número crescente de entidades esportivas, agências turísticas, fábricas e lojas de equipamentos, veículos midiáticos especializados e entidades criados para atender sua demanda são evidências de que estas atividades são portadoras de valores significativos na contemporaneidade, encontram condição para sua disseminação e produzem novos problemas com os quais lidar. A disputa, não só simbólica como também jurídica, entre agentes do turismo e do esporte pela exploração comercial deste campo no Brasil é uma delas. Esta comunicação é parte de pesquisa de doutorado, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), em fase final de elaboração. Seu objetivo é investigar os diferentes interesses e valores no conflito pela regulação das práticas de aventura no Brasil em comparação com pesquisa de campo conduzida também na Nova Zelândia, considerada “a capital mundial” para as práticas de aventura. Tal empreendimento, permitiu uma reflexão conceitual sobre o que seria aventura. Seus adeptos e suas concepções borram fronteiras. São atletas que passaram a oferecer sua expertise técnica como serviço turístico a leigos ou guias turísticos que partiram de seu conhecimento ambiental local e, formados por agências turísticas, se tornaram esportistas competitivos. Além daqueles que concebem seus desafios físicos expedicionários como estilo de vida. Uma das características das práticas de aventura é a circulação de seus adeptos. Seja por que as modalidades são dependentes de fenômenos naturais que precisam ser seguidos, porque acontecem em conformações geográficas específicas que se tornam destinos privilegiados para sua prática ou porque o próprio deslocamento, no formato de travessias, é concebido como lazer. Embora tendo sistemas políticos diferentes, os casos do Brasil e da Nova Zelândia são semelhantes por terem a aventura como campo, no sentido bourdieausiano, híbrido, embora com maior investimento dos órgãos turísticos em sua acepção enquanto mercado e negligencia dos orgaos federais esportivos. 
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Introdução
Em minha dissertação de mestrado, Bandeira (2012), investiguei os significados da expressão aventura na auto-intitulada capital brasileira da aventura, a cidade de Brotas, no estado de São Paulo. Encontrei que uma variedade de práticas pode ser agrupada sob este rótulo e que seus adeptos e suas concepções borram fronteiras. Além daqueles que concebem seus desafios expedicionários como um lazer e/ou um estilo de vida, há atualmente, não apenas os aventureiros profissionais, como Amir Klink, mas a classe dos profissionais de aventura. São atletas que passaram a oferecer sua expertise técnica como serviço turístico a leigos ou guias turísticos que partiram de seu conhecimento ambiental local e, formados por agências turísticas, se tornaram também esportistas. Independente do perfil, o que tem em comum é a constante circulação. Seja por que as modalidades são dependentes de fenômenos naturais que precisam ser seguidos, porque acontecem em conformações geográficas específicas, que se tornam destinos privilegiados para sua prática, ou porque o próprio deslocamento, no formato de travessias, é seu lazer.
Para compreender tais práticas, parti da leitura de Tristes Trópicos, na qual Lévi-Strauss já agendava o tema das “viagens de aventura” para investigação enquanto fenômeno social: “Quase não se viajava há cerca de vinte anos, e não eram as salas Pleyel cinco ou seis vezes repletas que acolhiam os contadores de aventuras” (1996, p.16). Entretanto, ao passo que o autor colocava as viagens da antropologia em comparação àquelas de aventura, empreendia julgamento tão duro contra as últimas que desencorajaria levá-las a sério e como objeto de estudo:

Esse gênero de relato encontra uma aceitação que para mim continua inexplicável. A Amazônia, o Tibete e a África invadem as lojas na forma de livros de viagem, narrações de expedição e álbuns de fotografias [...]. Longe de despertar seu espírito crítico ela pede cada vez mais desse alimento, do qual engole quantidades fantásticas. Ser explorador agora é um ofício; ofício que não consiste, como se poderia acreditar, em descobrir, ao cabo de anos de estudo, fatos até então desconhecidos, mas em percorrer elevado número de quilômetros e acumular projeções de fotos e vídeos, de preferência em cores, graças as quais se encherá uma sala, vários dias seguidos, com uma multidão de ouvintes para quem as trivialidades e banalidades parecerão milagrosamente transmudadas em revelações [...] um fenômeno moral e social, muito próprio da França e de aparição recente, mesmo entre nós. (Lévi-Strauss , 996, pp.15-16)

A confissão paradoxal de que a aventura seria a motivação do próprio autor para construir sua carreira da maneira como o fez, contida em trechos de entrevistas que concedeu nas mais diversas ocasiões e que estão compiladas no documentário Viajantes Radicais pelo caminho de Lévi-Strauss, tais como: “Eu era muito apaixonado por campismo, caminhada e alpinismo, além disso, tinha o desejo de conhecer outros horizontes” ou “Eu tinha uma carreira em filosofia, uma carreira nobre, mas monótona. Por outro lado, meus gostos pessoais tinham mais a ver com a aventura...” não ajudou a posicionar a aventura como objeto de reflexão antropológica, apenas a empurrou para uma discussão metodológica incipiente que se ocupa em assumi-la ou não como o “tempero” do fazer campo antropológico.
Entre as exceções, ou seja, entre aqueles nas ciências sociais que procuraram problematizar a aventura utilizei também Simmel como referência, que sobre aventura escreveu ainda em 1911
 e que embora focasse fenômenos outros, como a aventura amorosa, tratava da aventura como algo que se poderia se “concretizar em uma multiplicidade de conteúdos de vida”.

Para o autor, a aventura responde a uma necessidade significativa para a vida: a de se retirar da estabilidade para construir sua própria legitimação. Por isso, segundo ele, na aventura se aposta tudo na chance flutuante, no destino e no que é impreciso: “derrubamos a ponte atrás de nós, adentramos o nevoeiro, como se o caminho devesse nos conduzir sob quaisquer circunstâncias”. Mas, na aventura enquanto fenômeno social contemporâneo, embora também se deixe a ponte em direção ao nevoeiro, a aposta não é tanto no destino, mas nas capacidades físicas, motoras e técnicas do aventureiro treinado para enfrentá-lo. O aventureiro, segundo Simmel, crê que o desconhecido é seguro para ele por sua convicção fatalista. A de que seu destino - o qual não conhece - é com certeza inevitável. 
O aventureiro confia, de algum modo, em sua própria força; antes de tudo, porém, confia em sua própria sorte; no fundo, ele se fia em uma singular união não diferenciada de ambas (1971, p.194)

O aventureiro atual, concluí, entretanto, crê que o desconhecido é seguro para ele por sua convicção nas técnicas (de deslocamento, de sobrevivência e de resgate), nas tecnologias (equipamentos) e em sua excelência em lançar mão delas, em suas muitas combinações possíveis, em acordo com o imponderável. Mas mais que isso, a aventura passou a ser desejável enquanto experiência efêmera, por um grande número de pessoas que não se engajam na prática autônoma, que não têm interesse em comprometimento técnico, e por isso, terceiriza a sua dinâmica.
A crise com o modo de vida urbano e atividades de fuga dele não são novidade (Sennet, 2003) e datadas do precoce advento da urbanização, mas a busca por fortes emoções e condutas de risco em práticas corporais regularizadas em agendas juvenis (Le Breton, 1990; Lacroix, 2006) tem sido caracterizada pela literatura como uma marca do presente. Como um fenômeno pós anos 1960, informado pelo movimento hippie e contracultural e a crise ecológica mundial. Em específico, este estudo se interessa por suas versões vividas na combinação lazer/natureza ou esporte/meio ambiente natural (Costa, 2000; Marinho, 2008). 
No intuito de aprofundar estas reflexões, meu estudo prévio, Bandeira (2012), concluiu que o duo risco/segurança é eixo central na definição de aventura. Quanto mais autônomo o praticante, mais está comprometido a arriscar-se, como forma de ampliar limites; quanto mais leigo, é contratante de serviços de aventura, e, embora busque a excitação e/ou superação provocadas pelo risco, mais a segurança é esperada e exigida. E o número de leigos a buscar tais experiências é cada vez maior, fazendo com que este campo seja visto como nicho de mercado promissor e incentivado pelo Estado.

Na citada pesquisa prévia de mestrado, embora eu não tivesse tempo nem escopo para lidar com eles, dados sinalizavam que no processo de popularização das práticas de aventura, deflagrado nas duas últimas décadas, novos problemas culminaram em discursos oficiosos e oficiais sendo elaborados sobre ela: leis, estatutos, editais, ementas, normas e manuais que pretendem regulá-la enquanto empreendimento coletivo. A pergunta desta pesquisa, projeto de doutorado subsequente, não poderia deixar de ser então: quais são as políticas públicas sobre aventura no Brasil? E mais especificamente, que valores e interesses estão em disputa na arena de sua feitura? A falta de literatura sobre politicas públicas para estes tipos de práticas em outros países levou a proposta de campo no exterior que teve como destino escolhido a Nova Zelandia. 
Metodologia


Para responder tais perguntas, dados foram construídos via triangulação de observação direta de eventos politicos sobre o tema, entrevistas com praticantes e representantes de entidades envolvidos publicamente na disputa política pela regulação da aventura e análise dos documentos oficiais e cobertura da midia especializada online produzidos sobre o assunto. 

Mesmo que a base da investigacao tenham sido os documentos, visto que a prevista observação da rotina da CEAV não foi possivel pois ela parou de atuar sem notificação pública. Segundo Riles (2006), os documentos são artefatos das nossas sociedades e devem ser investigados etnograficamente. Considero, segundo a autora, que esta pesquisa foi informada pelo modo de fazer etnográfico. Etnografia é aqui concebida como a análise descritiva que procura registrar em texto os pontos de vistas dos pesquisados. Mas não só suas convergências e homogeneidades, como também controvérsias, ambiguidades, divergências e mudanças que conformam um fenômeno social.
Resultados e Discussão

Apesar de o alpinismo e o surfe esportivizados serem tão ou mais antigos que o futebol (Dias E Alves Junior, 2009), o conjunto destas modalidades caracteriza um fenômeno atual porque popularizado a partir da década de 1960 (Costa, 2000; Rinehart & Sydnor, 2003; Wheaton, 2004; Schwartz, 2004; Marinho, 2008; Pimentel, 2008). Tais práticas encontraram condições ainda mais propícias para sua disseminação com as inovações tecnológicas do século XXI (Rinehart & Sydnor, 20003, p.14). O número crescente de adeptos afasta as interpretações que viam essas práticas como subversão de poucos ousados e leva a considerá-las como significativas para o tempo que vivemos quanto mais incorporadas pela mídia convencional (Spink, 2008) como apelos de campanhas publicitárias e incluídas nas políticas nacionais (Tomlinson et al, 2005).

Apesar de uma discussão conceitual em torno dos termos esportes californianos (Bourdieu, 1990; 2007), de deslize (Poccielo, 1995), esportes alternativos (Rinehart & Sydnor, 2003), radicais (Uvinha, 2001; Pereira; Armbrust, 2008), esportes de estilo de vida (Wheaton, 2004), na natureza (Dias; Mello; Alves Jr, 2007) e práticas de aventura (Bandeira, 2009; 2012), além de expressões mistas como AFAN – atividades físicas de aventura na natureza – (Betran, 2003; Schwartz, 2006) e outdoor adventure (Pike & Beames, 2013); no Brasil, ao longo dos anos, o termo aventura passou a prevalecer depois da criação do Congresso Brasileiro de Atividades de Aventura, da Comissão de Esportes de Aventura (CEAV), pelo Ministério do Esporte, ambos em 2006, e da publicação pela última de uma definição brasileira para o termo.
Encaminhada por meio do documento “Esporte de Aventura: Carta de São Paulo” de 25 de agosto de 2005, a proposta de criação de uma comissão especial para a conceituação, organização e desenvolvimento dos esportes de aventura no país, apresentada pelo presidente da Associação Brasileira de Parapente; apoiado pela Confederação Brasileira de Montanhismo e Escalada e Confederação Brasileira de Orientação ao Conselho Nacional do Esporte fora aceita, e recomendado no dia 09 de abril de 2007, que se identifique no País como:
I – Esporte de aventura: O conjunto de práticas esportivas formais e não formais, vivenciadas em interação com a natureza, a partir de sensações e de emoções, sob condições de incerteza em relação ao meio e de risco calculado. Realizadas em ambientes naturais (ar, água, neve, gelo e terra), como exploração das possibilidades da condição humana, em resposta aos desafios desses ambientes, quer seja em manifestações educacionais, de lazer e de rendimento, sob controle das condições de uso dos equipamentos, da formação de recursos humanos e comprometidos com a sustentabilidade socioambiental.

II – Esporte radical: O conjunto de práticas esportivas formais e não formais, vivenciadas a partir de sensações e de emoções, sob condições de risco calculado. Realizadas em manobras arrojadas e controladas, como superação de habilidades de desafio extremo. Desenvolvidas em ambientes controlados, podendo ser artificiais, quer seja em manifestações educacionais, de lazer e de rendimento, sob controle das condições de uso dos equipamentos, da formação de recursos humanos e comprometidos com a sustentabilidade socioambiental.

Como se vê nas definições oficiais, no que as assemelham, estes esportes são vivenciados “a partir de sensações e de emoções”, “sob condições de risco calculado”. E no que as diferenciam, as práticas de aventura seriam “vivenciadas em interação com a natureza”, “realizadas em ambientes naturais (ar, água, neve, gelo e terra)”, “como exploração das possibilidades da condição humana, em resposta aos desafios desses ambientes”. Enquanto as práticas radicais seriam “realizadas em manobras arrojadas e controladas, como superação de habilidades de desafio extremo” em “ambientes controlados, podendo ser artificiais”.

Esta definição oficial reforçou minha hipótese de mestrado sobre a centralidade da ideia de natureza na prática da aventura. Entretanto, a presente pesquisa de doutorado encontrou que isto não se dá na definição oficial da Nova Zelândia:  

'adventure and outdoor commercial sectors' has been defined as meaning all recreational-type activities offered on a fee-for-service basis that carry heightened inherent risks that must be managed. The review will include activities carried out indoors (such as indoor rock climbing) where those activities carry inherent risks of a similar nature to activities conducted outdoors (Department of Labour, 2010).
Note-se que a noção de outdoor, termo de difícil tradução para o português, mas muito aproximada da ideia de ar livre, ocupa a mesma função da noção de natureza no Brasil, ou seja, ambiente não controlado, exposto as mudanças climáticas e, portanto, menos previsível. Entretanto, enquanto no Brasil as definições são marcadas pelas palavras esporte e/ou turismo, na Nova Zelândia termos neutros sao usados, tais como setor, atividade ou recreação. 
O que há de comum nas duas definições nacionais para aventura é que é  reconhecido que elas contêm um risco inerente considerado maior do que práticas usuais. Isto siginifica que se alguma falha técnica ocorrer durante a prática da atividade a probabilidade de dano grave e até mesmo de morte são maiores que em outras práticas. Encontramos, então, que a principal preocupação das políticas públicas dos dois países e o controle do risco. Vamos aos contextos políticos que deflagraram as politicas resultantes nestas definições. 


Especificamente no Brasil acidentes fatais, em particular em cavalgada, rapel e um salto de bungeee jump mortal filmado pelo pai da vítima que circulou abertamente pela internet, levaram deputados e senadores a proporem projetos de lei para a regulação das práticas de aventura. Seus conteúdos, entretanto, foram considerados inadequados por insiders do campo, que mobilizaram instituições dos setores do esporte e do turismo a buscar influenciar a elaboração de emendas, e a disputar entre si o direito de regulação do campo. 

Paralelamente, em 2006, o programa nacional “Aventura Segura” foi lançado para o mercado turístico e a Comissão de Esportes de Aventura do Ministério do Esporte fora criada. Alguns de seus membros solicitaram na justiça a anulação do “Aventura Segura” alegando que ele seria institucional, já que a constituição garante autonomia de regulação para as entidades esportivas de cada modalidade. Neste interim, para informar futuras políticas públicas as definições oficiais para esportes de aventura e esportes radicais foram formuladas e publicadas. Entretanto, a justiça deu ganho de causa a ABETA, não determinou a anulação do “Aventura Segura” e a CEAV por falta de suporte deixou de atuar.

Na Nova Zelândia, terra natal do primeiro ocidental a conquistar o monte Everest, Sir Edmund Hillary, enquanto destino turístico, conhecida como capital mundial da aventura (segundo o Department of Labour, em 2008, 38% dos turistas internacionais maiores de 15 anos realizaram ao menos uma atividade de aventura), 21 acidentes fatais entre os anos de 2004 e 2009 levaram o primeiro ministro a chamar uma revisão interdepartamental das políticas públicas de segurança na aventura. Os documentos afirmam a preocupação em manter a reputação da Nova Zelândia como destino seguro para tais práticas.

Há no pais uma forte tradição em educação ao ar livre e promoção de acampamentos e atividades desafiadoras na natureza como atividades escolares. A análise documental mostra que, por isso, diferentemente do Brasil, não são instituições representativas do esporte, mas sim da educação ao ar livre que disputam o campo com as instituições turísticas. Entretanto, há registro de sistemas de regulação e iniciativas de auditoria conjuntas. Em contrapartida, o número de entidades e iniciativas de regulação e muito elevado, o que foi considerado, pela revisão levada a cabo de 2004-2009 e publicada em 2010, o motivo pelo qual brechas na segurança estavam acontecendo. Segundo o relatório final as muitas possibilidades diferentes de sistemas de segurança no mercado e a falta de clareza sobre para quem reportar incidentes dificultou que se aprenda com eles. 

Embora tendo sistemas políticos diferentes, os casos do Brasil e da Nova Zelândia são semelhantes por terem a aventura como campo, no sentido bourdieausiano, híbrido, embora, nos dois casos, com maior investimento dos órgãos turísticos em sua acepção enquanto mercado. Os órgãos esportivos federais, no Brasil o Ministério do Esporte e na Nova Zelândia o Sports New Zealand, privilegiam esportes convencionais (no caso brasileiro, o futebol e algumas modalidades olímpicas; no caso neozelandes, o rugby, o criquet e o netball). Nos dois contextos, percebeu-se a necessidade de líderes de modalidades esportivas e acadêmicos galgarem espaço junto ao órgão federal, com muita dificuldade para cristalizar sua representação.

Esta dificuldade pode ter a ver com a concepção de esporte convencional, institucionalizado e competitivo que predomina entre os políticos de carreira dos dois países. No Brasil isto foi constatado com a análise dos documentos produzidos pelas Conferências Nacionais do Esporte, que depois de anos elaborando um programa nacional de esportes e lazer, que incluia os esportes de aventura entre seus conteúdos, o governo ignorou esta iniciativa e priorizou arbitrariamente o esporte de alto rendimento e sediar a copa do mundo fifa de futebol masculino e os jogos olímpicos de 2016.

Na Nova Zelândia, apesar do website Sport New Zealand conter a sessão Get Outdoors e nela apresente o programa Hillary Expeditions (financiamento parcial de expedicoes), ao realizar a observação direta do evento Connections: critical thinking for leaders in Sport, organizado pelo Sport New Zealand, em Auckland, em 13 e 14 de Abril de 2015, pude constatar que a sessão que apresentava um debate entre surfistas, skatistas, snowboarders e praticantes de le parkour fora proposta por uma acadêmica que havia sido atleta profissional de snowboard e que galgou este espaço com dificuldade durante anos. Segundo ela, este não era um espaço consolidado, mas a primeira iniciativa do tipo com o intuito de informar os membros do Sport New Zealand e líderes da iniciativa privada do setor sobre as diferenças de dinâmica entre estes esportes e os convencionais e quais suas dificuldades e necessidades.

Nesta mesma ocasião, a fala do primeiro Ministro fora inteiramente focada no sediar a copa do mundo de rugby e a copa do mundo fifa de futebol masculino sub20, além de cumprimentar as seleções de criquet e netball pelas finais dos mundiais de suas modalidades. Entretanto, um survey realizado pelo próprio Sport New Zealand, em 2013 e 2014, distribuído na porta do auditório onde acontecia esta fala em sua forma impressa, traz estatísticas que demonstram que caminhada, natação, musculação, dança, golfe, tenis, futebol, touch rugby, cricket e basquete estão em descendência em número de adeptos na Nova Zelandia, equanto as modalidades ascendentes em interesse pela população adulta são o ciclismo, a corrida, a pescaria, o pilates e a yoga, a caminhada em trilha, a ginástica aeróbica, a canoagem e a caça (pp.68-71). 

Percebe-se que mesmo com dados e demandas identificadas para práticas menos institucionalizadas e competitivas, os órgãos federais esportivos dos dois países insistem em privilegiar o esporte espetáculo de mega eventos, baseados na crença de que estimulam economicamente o país sede e contribuem para a representação positiva do país no cenário internacional, no caso da participação vitoriosa em competições. Além das controvérsias destes argumentos, a consequência para as práticas de aventura e a falta de representatividade, consequentemente o mercado turístico predomina no campo da aventura, já que suas políticas públicas tem levado a aventura não só em consideração, mas como setor dos mais promissores. Entretanto, isso relega sua pratica a iniciativa privada.
Reflexões Finais
A falta de representação do lazer na política formal torna difícil o diálogo e as ações que concernem práticas mistas ou de natureza inovadora. A superespecialização das entidades federais de turismo e esporte, o último majoritariamente entendido e incentivado pelos políticos apenas em sua versão competitiva e a supressão de categorias mais abrangentes como lazer ou recreação promove o conflito e a falsa questão filosófica: seria a aventura esporte ou turismo? Ora, aventura tem muitas versões, mas enquanto jogos de viagem, não pode ser senão uma prática híbrida. Tanto o desafio físico quanto o lugar inusitado no qual ela ocorre são elementos centrais destas práticas, que precisam ser melhor compreendidas para que políticas públicas adequadas sejam elaboradas, tanto de fomento, como de regulação. 
O ponto divergente principal nas politicas publicas para aventura do Brasil e da Nova Zelandia é a forte presença da educação ao ar livre na educação básica neozelandeza, o que permite maior acesso à população e uma iniciação para a prática aventureira autonôma. Enquanto o Brasil, ao priorizar a prática turística dependente tecnicamente, não potencializa os benefícios educativos das práticas de aventura descritos na literatura, tais como sensibilização para a educação ambiental e mais uma oportunidade para a identificação com uma modalidade e adoção de uma vida ativa, assim como não amplia e democratiza o acesso a estas experiências significativas para a contemporaneidade, mas privilegia aqueles que podem pagar por estes serviços.
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